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CoN{ISsÃo DE C0NSTITUIçÃo, fusrtça r REDAÇÃo

1. Do Relatório

Trata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo

Poder Executivo à Câmara de Vereadoret para a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E arremata solicitando a aprovação por esta Casa de Leis.

É a breve síntese do necessário. Passo à análise sobre o teor do aludido
proieto em epígrafe.

2, Da Aniílise de mérito pela CC.I

ConÍorme determinado pelo artigo 76 do Regimento Interno: 'âs
Comissões Permanentes, em razõa da matéria de sua competência, cabe: I - estudar

proposições e outras matérias submetidw ao seu exafle apresentafido, conforme o caso:

d parecer" .

E ainda, consoante arb,go 7yt "É da competência específica: I - Da Comissdo de

Constituiçã0, lustiça e Redação: a) rnanifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal

e regimental e quantn aspecto gramdtical e lógico, de todas as proposições que

tramitaretn peln Câm{ta, ressall)adas as leis orÇamentárias, os pareceres do Tribunal de

Contas, os Requerimentos e Indicaçoes" .

Para corroborar o mandamento institucionai da compulsoriedade dos

trabalhos técnicos por parte deste órgão intemo, prevê o arngo 79 quu "É
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obrigatório o Parecer das Comissões Permanentes, nos assuntos de sua competência,

ressalt:ados os casos preoistos neste Regimento" .

Sendo este o órgão regimentalmente incumbido das atribuições legais

para o eshrdo dos projetos de lei submetidos ao crivo do Legislativo, passo à
Íase de estudo da propositura.

O prefeito apresenta para a apreciação da edilidade propositura de lei
onde quer proceder à extinção do Regime Especial em Tempo Integral e

Dedicação Exclusiva, aos funcionários da Prefeitura Municipal de Prachha,
correspondente a Lei Municipal no 589., de 04 de novembro de 2.014.

Feita essa observação, adentro à análise de todos os pontos que incubem
à Comissão estudar.

2.1 Asoecto Constitucional

A matéria em exame encontra supedâneo na CF: "Art. 30. Compete aos

Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local" .

Como a proposição legislativa está amparada por norma constitucional e

o prefeito legisla em consonância com os permissivos legais, há a devida
pertinência temática, inexistindo vícios quanto à constitucionaiidade do tema
em comento. Não há vício nomodinâmico.

Uma vez feita essas observações, passo à análise dos demais pontos
exigidos regimentalÍnente.

2.2 Aspecto legal

Lei Orgânica de Pracinha - SR determina que: "Art. 77 - Compete,

priaatiaamente, ao Prefeito: (...) N - iniciar o processo legíslatiao na forma e nos casos

preoistos nesta Lei" .

E mais: " Art, 60 - A íniciatiaa das leis cabe a qualquer Vereador, à Mesa

Diretora, a qualquer Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, ao Prefeito e aos

eleitores do Município. f...1 § 3' - São de iniciatiaa exclusiz.ta do Prefeito as leis que: [...]
II - disponham sobre 0 íegime jurídico dos seraidores do Munícípio" .

Inicialmente, a revogação pura e simpies das normas não está suieita a

limitações de ordem constitucional ou legal, se observados determinados

aspectos formais e materiais pertinentes à lisura do processo legiferante.

Em determinados casos, a Carta Magna exige gue o PÍocesso legislativo

seja iniciado peio Presidente da República, quando a matéria diga respeito a

algum aspecto estrutural da Administração Pública, tal como criaçào de carSos/ -
públicos, remuneração de serüdores etc. ( UJ*
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Cuida-se de função atípica daquele órgáo, por envolver atividade
essencialmente legislativ4 mas que se justifica em razão do princípio da
separação de poderes. Tal regramento é aplicável aos demais entes federativos,

por incidência do princípio da simetria, consoante entendimento do Supremo
Tribunal Federal na ADI ne 4.000/SP e ADI ne 821/RS.

Assim, do mesmo modo do que se adota no momento da aprovação, a

revogação das leis, deve observar as hipóteses de iniciativa privativa do Poder
Executivo, de maneira a manter-se a harmonia e a independência dos Poderes.

Não obstante, as leis cujas matérias exigem a manifestação de vontade
inicial do PreÍeito para a deÍlagração do processo legislativo também devem ser

retiradas do ordenamento jurídico mediante iniciativa govemamental.
Em relação ao conteúdo, a revogação de qualquer norma deve preservar

o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada de acordo com o
Art. 5q, XXXVI, da Constituição da República. Deste modo, se qualquer destes

for prejudicado pela lei revogadora ela padecerá de inconstitucionalidade.
Ademais, de rigor a observância do disposto na Lei Complementar

Federal nq 95, de 26 de Íevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a

redação, a alteração e a consolidação das leis, em especial seu aÍt. 7, I e II, do
qual se extrai a norma segundo a qual cada lei somente pode tratar de um
determinado assunto.

Para guardar um paralelo com tal dispositivo aplicável à edição de leis,

não seria desarrazoado sustentar que a sua revogação, para seguir a mesma

técnica legislativa, se desse por grupos temáticos.
Merece destaque o teor da Lei de lntrodução às Normas de Direito

Brasiieiro -, que assim dispõe:

AÍL 2a Não se destinando à vigência temporária, a

lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.

§ le A lei posterior revoga a anterior quando
expressamente o declare, quando seja com ela
incompatível ou quando regule inteiramente a

matéria de que tratava a lei anterior.

§ 2o A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou
especiais a par das já existentes, não revoga nem
modiíica a lei anterior.

§ 3o Salvo disposição em contrário, a lei revogada

não se restaura poÍ ter â lei revogadora perdido a

vigência.

Verifica-se que a LINDB não exige revogação expressa de uma lei, a qual
pode ser retirada do ordenamento iurídico de modo tácito, quando uma lei
posterior seja com ela incompativel ou disponha inteiramente sobre a rnesma

matéria. @
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Desta forma, o próprio legislador, ao fixar normas gerais sobre a cria$o
e a modificação do direito, já previu a desnecessidade de revogação expressa de

cada lei, criando mecanismos de autorregulação do ordenamento, ao passo em

que a sociedade evolui, independentemente de uma atividade proativa do
legislador.

A propósito ensina a lCARLos MAX&.IILIANo:

Dá-se a revogação expressa em declarando a norrna
especiÍicadamente quais as prescrições que
inutiliza; e não pelo simples fato de se achar no
último artigo a frase tradicional - revogam-se as

disposições em contrário: uso inútil; superfetação;
desperdício de palawas, desnecessário acréscimo!
Do simples fato de se promulgar lei nova em
contrário, resulta ficar a antiga revogada. Para que
perderem tempo as Câmaras em votar mais um
artigo, se o objetivo do mesmo se acha assegurado
pelo anteriores? Nos textos oÍiciais se não inserem
palawas supérÍluas.

Pelo demonstrado, conclui-se que a revogação expressa das leis, embora
não seja necessária, é Íacultada ao legislador, desde que respeitados alguns
postulados jurídicos, tais como a preservação do direito adquirido, o ato

iurídico perfeito e a coisa julgada, a técnica legislativa prevista.
Conforme exposto, o projeto de lei está em consonância com os

parâmetros orientadores haçados anteriormente pelo legislador ordinario, não
merecendo reparos neste aspecto.

2.3 Aspecto Regimental

Quanto ao rito a ser seguido, anoto o seguinte, com todo o regulamento
previsto no Regimento Intemo: (i) "Art. 26 - Ao Presidente da Câmara compete,

priaativamente: (...) ll - quanto às atiaidades legislatioas: a) proceder à distrfuuiçãa de

matéria às Comissões Permanentes ou Especiais (...) V - quanto às Comissões: (...)

"d" conoidar o Relator ou outro membro de Comissao para esclarecimento de parÊ&r

Q W - quanto às atioidades administratioas: L.) fl oryanizar a Ordem do Dia, pelo

menos 24 (ointe quatro) horas antes da sessão tesqectiaa, fazendo dela constar

obripaloriamente, com ou seln parecer das Comissões e antes do término do prazo, os

projetos ile lei com prazo de apreciação, bem como os proietos e o oeto de que tratam os
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artigos 64, § 2a e 66, § 6a da Constituição Federal" . (grifos não originais). E ainda:
"Art.229 - Compete ao Presidmte da Câmam, atraaél de despacho, dentro do prazo

improrrogáael de 3 (três) dias a contar da data do recebimento das proposições,

encamínhá-las às Comissões Permanentes que, por sua naturezfl, deuam opinar sobre o

assunto" .

Reunião conjunta: "Art. 84 - Quando duas ou mais Comissões Permanentes

aprecinrem qualquer matéria em reuniÃo conjunta, a presiüncia das trahalhos caberá ao

mais ídoso Presídente de Comissão, dentre os presentes, se desta reunião conjunta não

estioer participando a Comissãa de Justiça e Redaçãa, hipótese em que a direção dos

trabalhos caberá ao Presidente desta Comissãa". E mais: "Art.93 - Das reuniões das

Comksões laorar-se-ão atns, com o sumário do que nelas houoer ocorrido, assinadas

pelos membros presentes" .

Na ordem do dia deverá ser incluído o tema em viso, conforme
determinado quel. " Art . 162 - Ordem do dia é a fase da sessão onde serão discutidas e

deliberadas as materins preoiarnente organizadas em pauta". Posteriormente, a
proposição deverá ser submetida à apreciação deste Egrégio Plenário, para a
devida discussão e votação.

Como a matéria em discussão não está no rol do artigo 54, entendo que o
quorufi pata a deliberação será o de maioria relativa, isto e, maioria dos
presentes à sessão. Cumpre ressaltar que o tema também não está inserido no
artigo 238, onde elenca, a respeito dos turnos de votação que " Discussão é a fase
dos trabalhos destinada aos debates em Plenário. § 1n - Serão votaáos em ilois turnos de

discussão e votação: a) com interaalo mínimo de 10 (dez) dias entre eles, as propostas de

emenda à Lei Orgônica; b) os projetos de lei cornplementar; c) os projetos de lei do plano
plurianual, de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual; d) os projetos de

codificação".

Desta maneira, entendo ser votação em furno único. por uma
interpretação a contraria sensu do dispositivo acima citado.

Quanto à votação de cada vereador, dispõe o arlgo 246 que: "Vota4ão é o

ato complementar da discussão atraoés do qual o Plenório manifesta a sua aontade a

respeito da rejeiçãa ou dn aproaaçao da matéria" . E observo que quanto à presença
dos membros da Casa: " A discussão e a aotaçãô pelo Plenário de matéria constante da

Ordem da Dia, só poderão ser efetuadas com a presenÇa de maioria absoluta dos

Membros da Câmma", em conformidade com o §2o do artigo anteriormente
citado.

Após a fase de discussão, será o momento para os vereadores y,rz*
procederem a seu ooto. conforme prevê o arngo 249:. "A partir do instante em que

o Presidente da Câmara declarar a matéria já debatida e com discussão enceftada,

poderií ser solicitada fr pí aora para etlcaminhamentl da aotaçãl" ,

Observo que o voto poderá ser simbólico, nominal ou secreto, er ui
inteligência do artigo 250. Caso ocorÍam alguma modificação necessária na
redação do PL, observar-se-á o disposto no artigo 255: "Llltimada a fase da
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aotação, será a proposíçã0, se houoer substitutivo, emenda ou subemenda aproztados,

enoiada à Comissão de Constituiçao, lustiça e Redaçaa para elaboração da Redaçao

Final" .

Uma vez superadas as fases de discussão e votação do PL em comento,

adentra-se à fase de sanção/veto do Poder Executivo. A propósito, é o
mandamento do artigo 258 que: " Aproaado um projeto de lei, na forma regimental e

transformado em autógrafo, será ele no prazo de dez (10) dias úteis, enaiado ao Prefeito,

para ftns de sanção e promulgação" .

Salvo melhor juízo, este é o rito que o Poder Legislativo deverá seguir no
apreciar do PL em debate, de modo que haja um reguiar e hígido devido
processo legislativo, com a observância fiel dos ditames constitucionais, legais e
regimentais.

2.4 Aspecto Gramatical

Noto a presença de 2 artigos no bojo do Projeto de Lei n" 02012022. De
acordo com pesquisa realizada na 2rede mundial de computadotes, gefiLótira
significa "conjunto de prescrições e regras que determinam o uso considerado
correto da língua escrita e Íaiada".

Pela atenta leitura de toda a redação disposta no PL, verifico uma singela
compreensão de seu conteúdo, de maneira que vejo a conÍormidade com a Lei
Complementar n' 951'1998 (é a lei federal que dispõe sobre a técnica de redação
das demais leis).

Nesse diapasão, sua redação é de simples entendimento e leitura, não
existindo máculas quanto ao emprego correto das regras gramaticais,
merecendo prosseguimento em seus ulteriores termos.

2.5 Asoecto Lógico

Em continuidade ao enÍrentamento da ieitura na redação do Projeto de
Lei n' 02012022. noto a conexão lógica entre as premissas distribuídas ao longo
de toda a escrita. Pela premissa maior, destaco a intenção em revogar a lei
destacada pelo prefeito. Para tal, se predispôs a elaborar o debatido PL,
constifuindo a premissa menor. E a conclusão é a aprovação por parte desta r- 
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edilidade paÍa que a lei surta seus regulares e jurídicos e{eitos Perante terceiros

beneficiários.
Pelo contido nos seis artigos do PL, atesto pela conclusão lógica das

idéias esposadas na redação com os objetivos demonstrados, inocorrendo

máculas ou deÍeitos que não permitam a extração do espírito da lei'

Por fim, sem olvidar de que o I'L envolve dinheiro pÚblico, o estudo no

aspecto orçnmentário ficará a cargo da Comissão de Finanças, Orçamento e

Contabilidade (Ri, art. 77, II, " a").

3. Da Conclusão e Expressão do Voto

Face ao exposto, após a cxausiiva análise de todos os pontos a serem

estudados por este órgão, meu voto é Íar.'orável pela legalidade cle todos os

aspectos elencados pelo art. 77, inciso 1, alínea "a" do Regimento Intemo desta

Casa de Leis, devendo o projeto de 1ei set rernetido ao Egrégio Plenário para a
discussão e votação.
Na forma do disposto pelo Art. 102 RI, acompanhararn o voto do(a) relator(a)

os vereadores Daniel do Nascimento Marques e Carina dos Santos Rodrigues
Crtz.

Sala das Comissõet 14 de abril de 2022.
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